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Processo n.: 342/65 - CEE 

Interessada: Rina Norma Tosello Goulart. 

Assunto    : Sua contratação para as funções de Instrutora junto a  

Cadeira de "Economia Política e Historia das Doutrinas  

Econômicas" na Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras de Presidente Prudente. 

 

PARECER N° 14/65 

 

O Senhor Presidente do Conselho submete ao 

pronunciamento desta Comissão de Legislação e Normas a proposta de 

contratação de d. Rina Norma Tosello Goulart, feita pela Faculdade 

de Filosofia, Ciências  e Letras de Presidente Prudente, para, em 

regime de tempo parcial, exercer as funções de Instrutor, junto a 

cadeira "Economia Politica e História das Doutrinas Econômicas". 

A duvida consiste na fixação da referência salarial,  

em que se inclui a gratificação de 40% da referencia "53". 

Chamado a se manifestar a respeito, o Sr. Consultor 

Jurídico, no parecer a fls. 36/39, demonstra, convicentemente, que 

a chamada "gratificação de nível universitário" não se aplica ao 

pessoal docente dos Institutos Isolados, sem embargo de sua 

concessão ao pessoal docente da Universidade de São Paulo (Decreto 

n. 41.611, do 30 de janeiro -de 1963) e não obstante, também, a 

sempre invocada disposição do Art. 33 da Lei n. 5.015, de 6 de 

dezembro de 1958, que assegurou equiparação dos vencimentos do 

pessoal docente dos Institutos Isolados aos vencimentos do pessoal 

docente da Universidade de São Paulo. 

A gratificação instituída, para o pessoal docente da 

Universidade de São Paulo, pelo Decreto nº 41.611/63. não é 

"vencimento" na acepção jurídica do termo e, além disso, com a 

promulgação da Lei n. 6.826, de 6 de julho de 1962, que assegurou 

o processamento, por decreto do Executivo, das reestruturações na 

Universidade de São Paulo, entendemos inadmissível a extensão das 

inovações feitas nessas condições (decreto do Executivo) ao 

pessoal docente dos Institutos Isolados, sob invocação do Art. 33 

da Lei n. 5.015/58. 



Entendemos que a indicação da referencia salarial não é 

assunto da competência da colenda Câmara de Ensino Superior, mas 

desta Comissão de Legislação e Normas, por envolver matéria de 

interpretação e aplicação de normas jurídicas (Art. 21 das Normas 

Regimentais Provisórias).  

Temos a propor que a Comissão de Legislação e Normas 

fixe o entendimento de que a equiparação estatuida no Art. 33 da 

Lei n. 5.015, de 6 de de dezembro de 1958, não tem aplicação 

automática, menos, ainda, com a promulgação da Lei n. 6.826, de 6 

de julho do julho de 1 962, o que não impede ao Poder Público, se 

assim o entender, a iniciativa de projeto de lei especial, 

exatamente como fez ao encaminhar aquele que se transformou na Lei 

n. 8.474, de 4 de dezembro de 1964, que dispõe sobre o regime 

remuneratório do pessoal docente dos Institutos Isolados do 

Sistema Estadual de Ensino Superior. 

Temos a propor, mais, em decorrência daquele 

entendimento, que se advirta aos Srs. Diretores dos Institutos 

Isolados que 

as disposições concernentes a Universidade de São Paulo 

não tem aplicação fora do campo especifico daquela autarquia e, em 

consequência, se lhes determine que, por apostila nos títulos ou 

termo de aditamento nos contratos do pessoal docente de seus 

Institutos, se cancelem as concessões, eventualmente feitas, da 

gratificação de 40% do valor da referencia "53" instituída pelo 

Decreto n. 41.611, de 30 de janeiro de 1 963, para o pessoal 

docente da Universidade de São Paulo e, quando anterior à Lei n. 

8.474, de 4 de dezembro de 1964, as referências fixadas, 

exclusivamente para o pessoal docente da Universidade de São 

Paulo, pelo Decreto n. 40.687, de 6 de setembro de 1962,  

inclusive adicionais por dedicação integral que, até a edição da 

Lei n. 8.474/64, continuaram sendo, nos Institutos Isolados, os 

fixados na Lei n. 4.477, de 24 de dezembro de 1957. 

É o nosso parecer, s.m.j. 

São Paulo, 23 de junho de 1 965 

a) Oswaldo Muller da Silva – 

Relator 



a) Esther de Figueiredo Ferraz 

a) Paulo Ernesto Tolle 

a) Alpínolo Lopes Casali 

a) Honório Monteiro 

 

Aprovado ante o Parecer n. 14/65 na 10ª. Reunião da 

Comissão de Legislação e Normas realizada em 24 de junho de 1965. 

Encaminhe-se ao Sr. Presidente do CEE. 

 

São Paulo, 24 de junho de 1965. 

 

a) Oswaldo Muller da Silva 

Presidente da CLN 


